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de três dias úteis, à notificação do remetente para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 17.o

Artigo 17.o

Regularização das apreensões

1 — Nos 15 dias seguintes à apreensão ou à noti-
ficação referida no n.o 7 do artigo anterior, podem os
infractores regularizar a situação encontrada em falta,
mediante a exibição do original e do duplicado do docu-
mento de transporte ou dos documentos referidos no
n.o 2 do artigo 7.o, ou dos documentos comprovativos
da regularização das situações previstas nos n.os 2 e 4
do artigo 6.o e do pagamento das coimas aplicáveis,
com redução a metade, no serviço de finanças a que
se refere o n.o 4 do mesmo artigo.

2 — As despesas originadas pela apreensão são da
responsabilidade do infractor, sendo cobradas conjun-
tamente com a coima.

3 — Decorrido o prazo referido no n.o 1 sem que
se encontre regularizada a situação, e sem prejuízo do
disposto nos n.os 5 e 6 deste artigo, são levantados os
autos de notícia relativos às infracções verificadas.

4 — Para efeitos do número anterior, o serviço de
finanças comunica o facto ao apreensor, que, após o
levantamento do auto respectivo, lho remete.

5 — Nos casos em que o chefe do serviço de finanças
competente constate que a apreensão foi feita sem
preencher os requisitos previstos no presente diploma
ou de que foi feita a prova referida no n.o 1 do artigo 15.o,
não deverá ser levantado auto de notícia, arquivando-se
o auto de apreensão, depois de ouvido o apreensor sem-
pre que tal se mostre conveniente.

6 — Nos casos de haver manifesta impossibilidade em
fazer a prova referida no n.o 1 do artigo 15.o, pode
o chefe do serviço de finanças proceder de conformidade
com o disposto no número anterior após proceder às
diligências que se mostrarem necessárias.

7 — As decisões proferidas nos termos dos n.os 5 e
6 do presente artigo podem ser alteradas, no prazo de
30 dias, por despacho do director de finanças do distrito,
a quem o respectivo processo será remetido.

8 — O despacho proferido nos termos do número
anterior pode determinar o prosseguimento do processo,
unicamente para pagamento das coimas que se mostrem
devidas, considerando-se sempre definitiva a libertação
dos bens e meios de transporte.

9 — Nos casos referidos no número anterior são os
infractores notificados do despacho do director de finan-
ças, podendo utilizar a faculdade prevista no n.o 1 do
presente artigo, contando-se o prazo aí referido a partir
da data da notificação.

10 — As decisões a que se referem os n.os 5 e 7 serão
sempre comunicadas ao apreensor.

11 — Da decisão de apreensão cabe recurso para o
tribunal tributário de 1.a instância.

Artigo 18.o

Decisão quanto à apreensão

1 — À decisão sobre os bens em circulação e veículos
de transporte apreendidos ou ao produto da sua venda
é aplicável o disposto do n.o 4 do artigo 73.o do Regime
Geral das Infracções Tributárias com as necessárias
adaptações.

2 — O levantamento da apreensão do veículo e dos
bens respectivos só se verificará quando:

a) Forem pagas as coimas aplicadas e as despesas
originadas pela apreensão e, bem assim, exibi-
dos o original e o duplicado ou, no caso de
extravio, segunda via ou fotocópia do docu-
mento de transporte ou dos documentos men-
cionados no n.o 2 do artigo 7.o, ou se encontrem
regularizadas as situações previstas nos n.os 2
e 4 do artigo 6.o;

b) For prestada caução, por meio de depósito em
dinheiro ou de fiança bancária, que garanta o
montante das coimas e dos encargos referidos
na alínea a);

c) Se verificar o trânsito em julgado da decisão
que qualifica a infracção ou apreensão insub-
sistente.

3 — Nos casos de apreensão em que o remetente não
seja transportador dos bens, o levantamento da apreen-
são, quer dos bens quer do veículo, será efectuado nos
termos do número anterior, relativamente a cada um
deles, independentemente da regularização efectuada
pelo outro infractor.

Artigo 19.o

Legislação subsidiária

Ao presente regime complementar é aplicável sub-
sidiariamente o Regime Geral das Infracções Tributá-
rias, aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho.

Decreto-Lei n.o 148/2003

de 11 de Julho

A Directiva n.o 80/723/CEE, da Comissão, de 25 de
Junho, com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 2000/52/CE, de 26 de Julho, exige que os
Estados membros garantam a transparência das relações
financeiras entre as entidades públicas e determinadas
empresas e que recolham e comuniquem à Comissão,
a pedido desta, determinados dados financeiros,
devendo ser fornecidas informações adicionais sob a
forma de relatórios anuais.

Diversos sectores da economia que se caracterizavam
no passado pela existência de monopólios nacionais,
regionais ou locais foram ou estão a ser abertos parcial
ou totalmente à concorrência, por força do Tratado que
instituiu a Comunidade Europeia ou de normas adop-
tadas pelos Estados membros e a Comunidade. Este
processo evidencia a importância de uma aplicação equi-
tativa e efectiva a estes sectores das regras de concor-
rência do Tratado, nomeadamente para que não se veri-
fique um abuso de posição dominante nos termos do
artigo 82.o do Tratado, nem a concessão de auxílios
estatais nos termos do artigo 87.o do Tratado, a menos
que tal seja compatível com o mercado comum, sem
prejuízo da eventual aplicação do n.o 2 do artigo 86.o
do Tratado.

Nos sectores acima referidos, os Estados membros
concedem frequentemente direitos especiais ou exclu-
sivos a determinadas empresas ou efectuam pagamentos
ou concedem outros tipos de compensação a determi-
nadas empresas encarregadas da gestão de serviços de
interesse económico geral. Frequentemente, estas
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empresas encontram-se em concorrência com outras
empresas.

O n.o 1 do artigo 86.o do Tratado exige que, no que
respeita às empresas públicas e às empresas a que con-
cedam direitos especiais ou exclusivos, os Estados mem-
bros não tomem nem mantenham qualquer medida con-
trária às disposições do Tratado. O n.o 2 do artigo 86.o
do Tratado é aplicável às empresas encarregadas da ges-
tão de serviços de interesse económico geral.

Situações complexas decorrentes da diversidade de
formas que assumem as empresas públicas e privadas
às quais foram concedidos direitos especiais ou exclu-
sivos ou que foram encarregues da gestão de serviços
de interesse económico geral, bem como a gama de
actividades que podem ser exercidas por uma só empresa
e o diferente grau de liberalização dos mercados nos
diversos Estados membros, podem dificultar a aplicação
das regras de concorrência, em especial do artigo 86.o
do Tratado.

É, pois, este o fundamento para que os Estados mem-
bros disponham de informações pormenorizadas sobre
a estrutura interna destas empresas, em termos finan-
ceiros e organizacionais, em especial de contas distintas
e fiáveis relativas às diferentes actividades exercidas pela
mesma empresa.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias e a
Comissão de Normalização Contabilística.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico interno a Directiva n.o 2000/52/CE, da Comis-
são, de 26 de Julho, que altera a Directiva
n.o 80/723/CEE, da Comissão, de 25 de Junho, relativa
à transparência das relações financeiras entre as enti-
dades públicas dos Estados membros e as empresas
públicas, bem como à transparência financeira relati-
vamente a determinadas empresas.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — Estão sujeitas ao regime de transparência finan-
ceira, nos termos do disposto no presente diploma, as
empresas públicas, na acepção dos artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

2 — Estão ainda sujeitas ao regime da transparência
financeira as empresas que:

a) Beneficiem de um direito especial ou exclusivo,
concedido por um Estado membro ao abrigo
do n.o 1 do artigo 86.o do Tratado das Comu-
nidades Europeias;

b) Tenham sido classificadas como encarregadas
da gestão de um serviço de interesse económico
geral, ao abrigo do n.o 2 do artigo 86.o do Tra-
tado das Comunidades Europeias e nos termos
do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e que recebam
quaisquer auxílios, seja qual for a forma que
os mesmos revistam, incluindo subvenção, apoio
ou compensação, atribuídos em conexão com

o exercício desse serviço e que prossigam outras
actividades.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do artigo anterior entende-se por:

1) «Direitos exclusivos» aqueles que, tendo sido
conferidos por uma entidade pública, mediante
acto legislativo, regulamentar ou administrativo,
reservem a prestação de um serviço ou o exer-
cício de uma actividade, numa determinada área
geográfica, a uma única empresa;

2) «Direitos especiais» aqueles que, tendo sido
conferidos, sem ser em função de critérios objec-
tivos, proporcionais e não discriminatórios, por
uma entidade pública, mediante acto legislativo,
regulamentar ou administrativo:

a) Apenas autorizem duas ou mais empre-
sas, em regime de concorrência ou não,
a prestar um serviço ou exercer uma acti-
vidade numa determinada área geográ-
fica;

b) Concedam, a uma ou mais empresas,
quaisquer vantagens de carácter legal ou
regulamentar que afectem substancial-
mente a capacidade de qualquer outra
empresa de prestar o mesmo serviço ou
exercer a mesma actividade, na área geo-
gráfica abrangida, em condições substan-
cialmente equivalentes.

Artigo 4.o

Exclusões

1 — Estão excluídas do âmbito de aplicação do pre-
sente diploma as seguintes empresas:

a) Empresas públicas, no que se refere à prestação
de serviços não susceptíveis de afectar sensi-
velmente o comércio entre os Estados membros;

b) Empresas públicas que tenham apresentado um
volume de negócios líquido total de montante
inferior a 40 milhões de euros ou um balanço
total máximo de 800 milhões de euros, se se
tratar de instituições públicas de crédito,
durante os dois exercícios anteriores àqueles em
que os recursos públicos foram utilizados ou
colocados à disposição, ou em que os direitos
exclusivos ou especiais foram conferidos, con-
soante o caso;

c) Instituições públicas de crédito não abrangidas
na alínea anterior, mas em que as relações finan-
ceiras que mantenham com o Estado ou qual-
quer outra entidade pública estadual digam res-
peito ao depósito de fundos públicos por aquelas
entidades em condições comerciais normais.

2 — As relações de transparência financeira reguladas
no presente diploma não se aplicam ao Banco de
Portugal.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do presente
artigo, o n.o 2 do artigo 2.o não se aplica às empresas
cujo direito aos auxílios tenha sido fixado por deter-
minado período e na sequência de um procedimento
aberto, transparente e não discriminatório.
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Artigo 5.o

Transmissão e conservação de dados

1 — As informações previstas nos artigos 6.o e 7.o
devem ser enviadas pelas empresas anualmente, no
prazo de seis meses a contar da aprovação das contas
do exercício, à Inspecção-Geral de Finanças, devida-
mente certificados por revisor oficial de contas.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro tem acesso às
informações previstas nos artigos 6.o e 7.o, relativamente
às empresas públicas, nos termos estabelecidos por des-
pacho do Ministro das Finanças.

3 — As empresas são obrigadas a conservar os dados
exigidos nos termos do presente diploma por um período
de cinco anos a contar do final do exercício ao qual
a informação diga respeito ou no qual tenha sido uti-
lizado o benefício, consoante o caso.

Artigo 6.o

Regime da transparência financeira

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, as empresas públi-
cas devem prestar informação, nos documentos de pres-
tação de contas, em termos a regulamentar por portaria
do Ministro das Finanças, sobre as relações financeiras
estabelecidas com o Estado ou qualquer entidade
pública, que envolvam, nomeadamente:

a) Compensação de perdas de exploração;
b) Entradas de capital, dotações ou liberalidades

e respectivas condições;
c) Subsídios não reembolsáveis ou os empréstimos

em condições privilegiadas;
d) Concessão de vantagens financeiras sob a forma

de não percepção de benefícios ou de não
cobrança de créditos;

e) Renúncia a uma remuneração normal dos recur-
sos públicos utilizados;

f) Compensação de encargos impostos por qual-
quer entidade pública, territorial ou não.

2 — Sem prejuízo das obrigações de informação pre-
vistas no número anterior, as empresas públicas cujo
volume de negócios anual total do exercício mais recente
seja superior a 250 milhões de euros e que resulte, em
pelo menos 50 %, de actividades de transformação, nos
termos definidos na Classificação das Actividades Eco-
nómicas — Rev. 2, secção D, devem ainda prestar, sobre
as relações financeiras estabelecidas com o Estado ou
qualquer entidade pública, a informação seguinte:

a) Concessão de empréstimos à empresa, incluindo
os empréstimos a descoberto e os adiantamentos
sobre entradas de capital, bem como as taxas
de juro aplicadas, as respectivas condições e
eventuais garantias prestadas ao mutuante pela
empresa beneficiária;

b) Concessão de garantias à empresa, bem como
as condições e prémios da respectiva emissão;

c) Dividendos pagos e lucros não distribuídos.

Artigo 7.o

Regime de apresentação de contas de exploração separadas

1 — As empresas referidas no n.o 2 do artigo 2.o estão
obrigadas a manter as actividades previstas nas alíneas a)
e b) do mesmo número em contas de exploração sepa-
radas, relativamente às suas restantes actividades, se as
tiverem.

2 — A afectação de custos e proveitos às actividades
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 2.o deverá
resultar da aplicação coerente de princípios contabilís-
ticos, os quais deverão resultar de bases objectivas, devi-
damente fundamentadas e explicitadas.

3 — A aplicação do número anterior será regulamen-
tada por portaria do Ministro das Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Maio de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Promulgado em 26 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Julho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 149/2003
de 11 de Julho

O Decreto-Lei n.o 205/2002, de 7 de Outubro, aprova
a orgânica do novo departamento governamental criado
pelo XV Governo tendo em vista a definição, execução
e avaliação da política nacional para o ensino superior,
ciência e tecnologia, o Ministério da Ciência e do Ensino
Superior.

No quadro desta orgânica, as funções de auditoria
e do controlo do funcionamento do sistema de ensino
superior e do sistema científico e tecnológico que cabem
ao Ministério da Ciência e do Ensino Superior são come-
tidas à Inspecção-Geral da Ciência e do Ensino Superior.

Posto que as presentes atribuições de auditoria e con-
trolo, no âmbito do ensino superior, já vinham sendo
exercidas pela Inspecção-Geral da Educação, enten-
deu-se aproveitar, na medida do possível, a experiência
adquirida ao longo dos últimos anos, bem como a reco-
lha de informação necessária ao exercício das actividades
de inspecção, pelo que se optou por fazer transitar, de
imediato, um pequeno grupo de inspectores e de outros
funcionários daquela Inspecção, de forma que possa
haver não só uma continuidade na intervenção de con-
trolo como um aproveitamento de todo o acervo de
conhecimentos e experiência necessários à imediata
capacidade de intervenção da Inspecção-Geral da Ciên-
cia e do Ensino Superior.

O presente diploma estrutura este novo serviço na
perspectiva de um novo contexto de articulação das polí-
ticas da ciência e tecnologia e do ensino superior.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Inspecção-Geral da Ciência e do Ensino Supe-
rior, abreviadamente designada por IGCES, é um ser-


